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P O D E R  E X E C U T I V OPARTE I

LEI

LEI COMPLEMENTAR n. 519, DE 23 DE ABRIL DE 2024.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção econômica ao 
serviço de transporte público coletivo regular de passageiros, executado 
sob regime de concessão no município de Campo Grande, na forma que 
indica, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA 
NOGUEIRA LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato 
Grosso do Sul, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder subvenção 
econômica, no corrente exercício de 2024 e para o exercício de 2025, ao serviço de 
transporte público coletivo regular de passageiros, executado sob o regime de concessão 
no município de Campo Grande-MS, assegurando a modicidade do transporte público 
coletivo e a preservação do equilíbrio econômico-financeiro no contrato de concessão. 

Art. 2º O valor da subvenção econômica fica limitado ao valor de até R$ 
16.236.000,00 (dezesseis milhões, duzentos e trinta e seis mil reais) por exercício, 
a serem pagos em parcelas mensais, limitada em até R$ 1.476.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e setenta e seis mil reais) a critério do Poder Executivo Municipal, mediante 
aferição em estudo de equilíbrio econômico-financeiro elaborado pela Agência Municipal 
de Regulação dos Serviços Públicos (AGEREG) e, mediante prévia apresentação de 
relatório mensal dos gastos à Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e Secretaria 
Municipal de Assistência Social (SAS).

§ 1º O valor da subvenção mencionado no caput deste artigo será especificamente 
para atender a gratuidade do transporte público de alunos da Rede Municipal de Ensino 
(REME), aos candidatos inscritos no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e nos 
demais vestibulares de Universidades Públicas com provas realizadas em Campo Grande-
MS, exclusivamente nas datas que serão aplicados os exames presenciais,  podendo ser 
estendido tal benefício para custear as despesas decorrentes das gratuidades concedidas 
aos demais passageiros idosos, pessoas portadoras de câncer que se enquadrem nos 
requisitos dispostos na Lei n. 7.025 de 11 de abril de 2023, pessoas com deficiência 
e seus acompanhantes beneficiados por gratuidades advindas das Leis e Decretos 
aplicáveis ao Sistema de Transporte Público Coletivo do Município de Campo Grande-MS.

a) O pagamento da subvenção concedida no caput deste artigo que forem 
custeados com recursos financeiros do Tesouro Municipal poderá, excepcionalmente, 
retroagir ao início do exercício de 2024, não podendo ultrapassar o limite máximo 
autorizado e desde que destinados integralmente à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de concessão de transporte público e precedidos dos respectivos 
estudos técnicos elaborados pela AGEREG. 

b) Havendo utilização a menor do limite previsto no caput deste artigo, o valor 
remanescente poderá ser utilizado em meses subsequentes, com a finalidade de 
compensar eventual déficit tarifário, ocasião em que poderá ser ultrapassado o montante 
de repasse mensal fixado.

§ 2º O município fica autorizado a utilizar recursos financeiros repassados pelo 

Governo do Estado de Mato Grosso do Sul e de outros interessados, para amortizar o 
déficit das despesas inerente ao custeio das gratuidades concedidas por esta Lei aos 
alunos da Rede Estadual de Ensino e colaborar com a manutenção do equilíbrio-financeiro 
do contrato de concessão de transporte público, desde que precedido dos respectivos 
procedimentos, relatórios e documentos comprobatórios necessários.

a) Os limites relativos ao valor da subvenção repassada pelo município, se limita 
e se aplicam, especificamente, aos recursos oriundos do Tesouro Municipal, podendo 
ser majorado, proporcionalmente, ao valor dos recursos transferidos ao Município, 
para custear e amortizar o déficit das gratuidades concedidas aos alunos pertencente à 
Rede Estadual de Ensino e Federal e de outros passageiros que eventualmente sejam 
beneficiados por gratuidades advindas das leis e decretos aplicáveis ao Sistema de 
Transporte Público Coletivo do Município de Campo Grande/MS.

Art. 3º Para atender às despesas relativas à concessão da subvenção econômica 
fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no vigente orçamento 
do município, crédito adicional de natureza suplementar ou especial para execução da 
despesa, observado o disposto no art. 2° desta Lei. 

Art. 4º Para o exercício de 2024, as despesas relativas à concessão da subvenção 
econômica deverão ser consideradas na elaboração da Lei Orçamentária Anual.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros a partir de 1º de fevereiro de 2024. 

CAMPO GRANDE-MS, 23 DE ABRIL DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

MENSAGEM

MENSAGEM n. 31, DE 22 DE ABRIL DE 2024.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do art. 42 e no inciso VII, do 
Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa egrégia Câmara, por 
intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o Projeto de Lei  n. 10.692/22, 
que Determina a disponibilidade de QR Code nas placas de identificação de logradouros, 
obras, serviços e monumentos públicos para leitura e identificação do histórico das 
pessoas homenageadas no Municipio de Campo Grande.

Em consulta a Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação pelo 
veto total ao Projeto de Lei apresentado visando instituir uma política pública local, 
obrigando a existência de QRCodes nas instalações públicas, enquadrando-se, pois, no 
interesse local.  No entanto, há vício de constitucionalidade formal, propriamente dito, 
por violação de regras de iniciativa.

Digitally signed by Amanda dos 

Santos Lima 

DN: dc=IMTI, dc=PMCG, ou=SEGES, 

ou=SEGES SEDE, ou=Users, 

cn=Amanda dos Santos Lima



DIOGRANDE n. 7.474PÁGINA 2 - terça-feira, 23 de abril de 2024

 O Projeto de Lei invade indubitavelmente a órbita de competência do chefe do 
Executivo local, ao dispor sobre organização administrativa, estando, portanto, eivado 
de inconstitucionalidade por violação ao Parágrafo único do art. 36, da Lei Orgânica do 
Município, por tratar da estrutura administrativa municipal. Veja-se trecho do parecer 
exarado:

“DA ANÁLISE JURÍDICA 

5. O primeiro aspecto do exame envolve a compatibilidade do projeto 
com os requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição do 
Estado de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva se divide 
em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de competência, e 
compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das regras do devido processo 
legislativo, sobretudo as de iniciativa.

 
6. O Município é competente para legislar acerca de assuntos de interesse local, 

conforma art. 30, I, da Constituição Federal:
 
Art. 30. Compete aos Municípios:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
 
7. O Projeto de Lei apresentado visa instituir uma política pública local, obrigando 

a existência de QRCode nas instalações públicas, enquadrando-se, pois, no interesse 
local. 

 
8. Não havendo, pois, nenhum vício formal orgânico.
 
9. No entanto, há vício de constitucionalidade formal, propriamente dito, por 

violação de regras de iniciativa.
 
10. O Projeto de Lei invade indubitavelmente a órbita de competência do Chefe do 

Executivo local, ao dispor sobre organização administrativa, estando, portanto, eivado 
de inconstitucionalidade por violação ao Parágrafo único do       art. 36, da Lei Orgânica 
do Município, por tratar da estrutura administrativa municipal.

 
11. Depende de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal, as 

leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração 
Pública.

12. É esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em caso análogo, 
na ADI n. 2.808/RS, analisando-se a constitucionalidade de lei estadual gaúcha que 
instituía o Pólo Estadual de Música Erudita na Região do Vale do Caí, estabelecendo, 
ainda, a obrigatoriedade de o Executivo consignar no orçamento dotação suficiente para 
a execução do mandamento legal. É essa a jurisprudência do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul:

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 
MUNICIPAL Nº 6.950/2022 – CAMPO GRANDE – ALTERAÇÃO NA FORMA DE CUMPRIMENTO 
DA JORNADA DE TRABALHO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E ENDEMIAS 
– PROJETO DE INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL - VÍCIO FORMAL – MATÉRIA 
ADMINISTRATIVA QUE ENVOLVE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - INICIATIVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN 
MORA DEMONSTRADOS - LIMINAR CONCEDIDA.

(TJ-MS - ADI: 14192514320228120000 Não informada, Relator: Des. Julizar 
Barbosa Trindade, Data de Julgamento: 15/12/2022, Órgão Especial, Data de Publicação: 
16/12/2022)

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 

– REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE ASSISTENTE SOCIAL E ENFERMAGEM – PROPOSTA 
E SANÇÃO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – VÍCIO DE INICIATIVA – 
SUSPENSÃO DOS ATOS NORMATIVOS EM PEDIDO LIMINAR – INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL – REGÊNCIA DO REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO – COMPETÊNCIA 
DO CHEFE DO EXECUTIVO – ART. 67 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 213/2012 E 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL SEM REDUÇÃO DE TEXTO DA LEI 5. 307/2014 – 
AÇÃO PROCEDENTE A Lei Complementar n.º 213/2012 e a Lei n.º 5.307/14, que fixaram 
normas aos cargos de assistência social e enfermagem para servidores no Município de 
Campo Grande, incorrem em inconstitucionalidade por vício de iniciativa pela Câmara 
Municipal em franca violação aos princípios constitucionais da separação, da harmonia e 
da independência entre os poderes.

(TJ-MS - ADI: 40006796820138120000 MS 4000679-68.2013.8.12.0000, 
Relator: Des. Romero Osme Dias Lopes, Data de Julgamento: 24/11/2015, Órgão 
Especial, Data de Publicação: 26/11/2015)

 
13. Para além da inconstitucionalidade formal por violação do art. 67, §1º, II, 

letra “d”, c/c art. 89, IX, da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, há vício formal 
por desrespeito ao art. 113 DO ADCT da CF.

  
14. No caso em análise, o exame dos autos do processo legislativo, que instrui esta 

inicial, comprova que não houve qualquer estudo de impacto orçamentário-financeiro 
nos custos para instalação dos QR codes pela municipalidade.

 
15. Os dispositivos da lei em tela criam despesas para a administração municipal 

ao atribuir obrigação de disponibilizar Codes nos equipamentos públicos.
 
16. Nesse cenário, o art. 113 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias 

da Constituição Federal estabelece que “toda proposição legislativa [federal, estadual, 
distrital ou municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita 
deverá ser acompanhada da estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro”. A 
aplicação desse dispositivo aos entes federativos menores foi confirmada na ADI nº 
6.303, pelos seguintes fundamentos: (i) a redação do dispositivo não determina que 
a regra seja limitada à União, sendo possível a sua extensão aos demais entes; (ii) a 
norma, ao buscar a gestão fiscal responsável, concretiza princípios constitucionais como 
a impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da CF); e (iii) a inclusão 
do art. 113 do ADCT da CF acompanha o tratamento que já vinha sendo conferido 
ao tema pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, aplicável a todos os entes da 
Federação.

 
17. Em síntese, as alterações na estrutura administrativa, que implicam 

em aumento de despesas continuas, foi aprovada sem que o legislativo municipal 
tenha sequer discutido os reflexos disso nas contas públicas nem tampouco medidas 
compensatórias, exigidas para assegurar o equilíbrio orçamentário.

 
18. Depois de analisados os vícios formais, deve-se partir para análise de sua 

viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do Projeto de Lei com a 
Constituição Federal.

19. A norma proposta interfere na atividade administrativa Municipal, está de 
exclusiva competência do Poder Executivo.

 
20. Houve, portanto, afronta ao princípio da separação de Poderes, insculpido no 

artigo 2º da Constituição Federal.
 
21. Conclui-se, assim, apesar de nobre e louvável iniciativa, pela incompatibilidade 

material com a Constituição Federal.
 
22.Verifica-se, portanto, que, no presente Projeto de Lei, há vício formal 

propriamente dito, por violação de regras de iniciativa, e vício material por violação à 
separação de poderes.

 
3 – CONCLUSÃO
 
23. Pelas razões apresentadas e,
Considerando o art. 18 CF;

Considerando que há vício de constitucionalidade formal, propriamente dito, por 
violação de regras de iniciativa, e do art 113 ADCT;

Considerando que há vício material por violação à separação de poderes.

24. Esta Procuradoria de Consulta e Assessoramento manifesta-se, pelo VETO ao 
Projeto de Lei apresentado.”

Em consulta a SEMADUR, esta manifestou pelo veto ao Projeto de Lei, 
argumentando  que considerando a competência da Gerência de Fiscalização de 
Cartografia e Geoprocessamento em manter atualizado o cadastro de logradouros 
públicos, promovendo o emplacamento de identificação dos mesmos, nos termos do 
Decreto n. 14.045/2019.

Considerando que a SEMADUR possui contrato de prestação de serviços para 
confecção e instalação de post door, objetivando a identificação de ruas no Município 
de Campo Grande, por meio do Contrato n. 73, de 13/03/2020, com material específico 
para afixação em postes de iluminação pública a uma altura de 3 (três) metros, a fim de 
evitar depredação da identificação.

Considerando que o Município de Campo Grande possui atualmente 8.480 (oito 
mil, quatrocentos e oitenta) ruas oficiais cadastradas no sistema Tique.

Diante do exposto, no que compete à SEMADUR, entendemos que para viabilizar 
a implementação das medidas sugeridas no Projeto de Lei é necessário a aquisição de 
sistema (software) que possibilite a identificação dos logradouros que possuem nomes de 
pessoas homenageadas e crie um link para registro do histórico dessas personalidades.

Somos desfavoráveis a sanção deste Projeto de Lei.

Desta forma, vislumbra-se que, embora a proposição seja nobre, houve 
manifestação pelo veto total ao Projeto de Lei, pelas razões jurídicas e técnicas apontadas 
pela SEMADUR. 

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o qual 
solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder Legislativo o 
devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE ABRIL DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

DECRETO

DECRETO n. 15.912, DE 23 DE ABRIL DE 2024.

Cria, no âmbito do Município de Campo Grande - MS, a Câmara Municipal 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, 
Capital do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto na Lei n. 4.038, de 12 de maio de 2003, Lei n. 5.388, de 3 de outubro de 2014,  
Lei n. 11.346, de 15 de setembro de 2006, Decreto n. 7.272, de 25 de agosto de 2010 
e Decreto n. 11.422, de 28 de fevereiro de 2023, 

DECRETA:

Art. 1° Fica criada a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CAISAN, do Município de Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul, a 
Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN, será composta pelas 
seguintes Secretarias Municipais:

a) Secretaria Municipal de Governo e Relações Institucionais - SEGOV;

b) Secretaria Municipal de Saúde - SESAU;  

c) Secretaria Municipal de Educação - SEMED;

d) Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS;  

e) Secretaria Municipal de Inovação, Desenvolvimento Econômico e Agronegócio 
- SIDAGRO.

Art. 2º A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN 
terá como suas principais competências:

I - Elaborar, a partir das diretrizes emanadas do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional - COMSAN:

a) a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, com a indicação de 
suas diretrizes e seus instrumentos para sua implementação; e

b) o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, com a indicação das 
metas, das fontes de recursos e dos instrumentos de acompanhamento, monitoramento 
e avaliação de sua execução.

II - Coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, por meio:


